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Comunicado 
 
Cancelamento de Verbete Sumular 
 
O Verbete nº. 342 (“Os servidores públicos que ostentem a patente de coronel após a publicação do processo 
administrativo E 12/790/94, sejam ativos ou inativos, fazem jus à GEE concedida no referido ato 
administrativo.”) da Súmula de Jurisprudência Predominante do TJERJ foi cancelado, conforme decisão do 
Órgão Especial no Processo Administrativo nº. 0055957 59.2015.8.19.0000, sessão realizada em 24/10/2016. 
Relator: Desembargador Caetano E. da Fonseca Costa. Votação unânime. 
 
Fonte: DJERJ, fl. 4 

 
 

Notícias TJRJ 
 
Pesquisa faz um retrato da violência doméstica contra a mulher 
 
Justiça determina cumprimento de medidas para restaurar funcionamento pleno do 
Hospital Municipal de Nova Iguaçu 
 
Feira de orgânicos do TJRJ oferece diversidade de produtos e confiabilidade 
 
Crime da Mega-Sena: julgamento chega ao terceiro e último dia 
 
Nova decisão autoriza estado a conceder incentivos fiscais a projetos culturais e 
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esportivos 
 

Fonte DGCOM 

 
Notícias STF 
 
Expropriação por cultivo de drogas é afastada somente por falta de culpa do 
proprietário 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) entendeu que poderá ser afastada a expropriação de terra na qual foram 
cultivadas plantas psicotrópicas desde que o proprietário comprove que não teve culpa. A decisão unânime 
ocorreu na sessão desta quarta-feira (14) durante o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 635336, com 
repercussão geral reconhecida. 
 
Na análise do RE, os ministros debateram sobre a natureza da responsabilidade do proprietário de terras com 
cultivo ilegal de plantas psicotrópicas. O recurso foi interposto pelo Ministério Público Federal (MPF) contra 
decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF-5), que manteve a expropriação de imóveis utilizados 
para a plantação de maconha, conforme o artigo 243, caput, da Constituição Federal, regulamentado pela Lei 
8.257/1991. 
 
Ao alegar violação ao dispositivo constitucional, o Ministério Público ressaltava que, no caso de expropriação 
de glebas onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas, a responsabilidade do proprietário 
deve ser subjetiva, e não objetiva, como decidiu o TRF-5. 
 
No início de seu voto, o relator, ministro Gilmar Mendes, disse que a questão é tema controverso no âmbito 
das jurisprudências dos tribunais regionais federais e do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Segundo ele, no 
julgamento do RE 543974, o Supremo já teve a oportunidade de ressaltar que a Constituição Federal optou 
pelo rigor da norma, ocasião em que o Tribunal apontou que a expropriação deveria ser estendida à totalidade 
do imóvel, indo além da área efetivamente plantada. 
 
Na mesma linha, o relator entendeu que o rigor deve ser observado quanto à exigência de contribuição do 
proprietário para o fato. “Em nenhum momento, a Constituição menciona a participação do proprietário no 
cultivo ilícito para ensejar a sanção, pelo contrário, afirma-se que os imóveis serão expropriados sem qualquer 
indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas por lei”. 
 
O ministro observou que “a função social da propriedade aponta para um dever do proprietário de zelar pelo 
uso lícito, ainda que não esteja na posse direta”. Porém, ressaltou que esse dever não é ilimitado, só podendo 
ser exigido do proprietário que evite o ilícito quando estiver ao seu alcance. “O proprietário pode afastar sua 
responsabilidade demonstrando que não incorreu em culpa, pode provar que foi esbulhado ou até enganado 
por possuidor ou detentor”, afirmou, destacando que a responsabilidade do proprietário, embora subjetiva, “é 
bastante próxima à objetiva”. 
 
Em caso de condomínio, o ministro Gilmar Mendes destacou que, havendo boa-fé de apenas alguns 
proprietários, a sanção deve ser aplicada e “restará ao proprietário inocente buscar reparação dos demais”. De 
acordo com ele, na hipótese dos autos, o TRF-5 assentou que está demonstrada a participação dos 
proprietários, ainda que por omissão. “O plantio da droga atingiu dois imóveis com matrículas distintas, ambos 
com proprietários falecidos”, disse. 
 
Segundo o ministro, no caso, a ação de expropriação foi contestada pelos herdeiros que confirmaram ter a 
posse dos imóveis. “Sustentaram apenas que cada um explora o seu próprio lote do terreno maior”, 
acrescentou, lembrando que a responsabilidade de apenas um dos condôminos é suficiente para autorizar a 
desapropriação de todo o imóvel e a relação entre os proprietários deve ser acertada em ação própria. 
 
Assim, por unanimidade, os ministros negaram provimento ao recurso e mantiveram a decisão questionada, 
firmando a seguinte tese: “A expropriação prevista no artigo 243, da Constituição Federal, pode ser afastada 
desde que o proprietário comprove que não incorreu em culpa, ainda que in vigilando* ou in elegendo**”. 
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*in vigilando - falta de atenção com procedimento de outra pessoa. 

**in eligendo - má escolha daquele a quem se confia a prática de um ato. 
 
Processo: RE 635336 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Norma que permite reeleição no TJ-RJ é inconstitucional, diz STF 
 
Por maioria de votos, o Plenário  considerou inconstitucional norma do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-
RJ) que permite a reeleição de desembargadores para cargos de direção após o intervalo de dois mandatos. Por 
sete votos a três, os ministros julgaram procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5310, ajuizada 
pela Procuradoria Geral da República, por entenderem que a norma contraria o disposto na Lei Orgânica da 
Magistratura – Loman (Lei Complementar 35/1979). 
 
A relatora da ação, ministra Cármen Lúcia, observou que a Loman, em seu artigo 102, é clara ao vedar a 
reeleição para cargos de direção dos tribunais de justiça. Segundo a lei, quem tiver exercido quaisquer cargos 
de direção por quatro anos, ou o de presidente, não figurará mais entre os elegíveis, até que se esgotem todos 
os nomes, na ordem de antiguidade. A ministra salientou que, de acordo com diversos precedentes do STF, a 
Loman foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988. 
 
A presidente do STF destacou que a jurisprudência do STF é no sentido de que, até se elabore outro estatuto da 
magistratura, conforme estabelece o artigo 93 da Constituição, a eleição nos tribunais deverá ser regulada pela 
Loman. Segundo ela, ao permitir nova eleição de desembargador para cargo no órgão diretivo do tribunal, 
mesmo se observando o intervalo de dois mandatos, o plenário do TJ-RJ inovou e, dessa forma, contrariou as 
balizas fixadas pela lei. 
 
A relatora lembrou que o Judiciário é um poder nacional e seus membros devem estar submetidos a regras 
uniformes. Ela frisou que a Loman define regime jurídico para a magistratura, viabilizando tratamento nacional 
válido para todas as instâncias e tribunais para as questões do Judiciário, garantindo a necessária 
independência e autonomia que possibilitem a prestação jurisdicional pelos órgãos locais, mas sem deixar de se 
ter um estatuto constitucional a ser obedecido por todos. 
 
“A caracterização das normas da Loman como meramente programáticas, ou não vinculantes, para o 
Legislativo e Judiciário estaduais abriria uma via perigosa para a concessão ilimitada de privilégios e, ao fim e ao 
cabo, poderia dar ensejo a um quadro instável de troca institucional de boas vontades entre os poderes locais 
incompatível com a independência assegurada constitucionalmente ao Poder Judiciário”, afirmou a presidente. 
 
Divergência 
 
O ministro Luiz Fux, votou pela improcedência da ADI 5310 por entender que a Constituição exige a edição de 
lei complementar estabelecendo o novo estatuto da magistratura apenas para regular carreira, mas não para 
eleição do órgão diretivo que, segundo ele, faz parte da autonomia dos tribunais. Para o ministro, a 
Constituição de 1988, ao garantir autonomia administrativa aos tribunais permite que eles definam regimentos 
internos e a forma de eleição de seus diretores. Ele foi seguido pelos ministros Dias Toffoli e Marco Aurélio. 
 
Processo: ADI 5310 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 
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Falta de indicação de valores recebidos em consignação configura má-fé do 
exequente  
 
Nas situações em que haja depósito judicial de valores incontroversos em ação de consignação em pagamento, 
sua não indicação, em ação de execução, configura má-fé apta a justificar a condenação estabelecida no artigo 
940 do Código Civil de 2002. 
 
Com base nesse entendimento, os ministros da Terceira Turma condenaram uma instituição financeira a pagar 
em dobro os valores depositados em seu favor num processo de consignação em pagamento, os quais ela não 
declarou ao mover ação de execução. A decisão foi unânime. 
 
No processo de execução hipotecária proposto pelo banco, no valor de mais de R$ 1 milhão, o juiz julgou 
extinto o feito, por reconhecer a ineficácia do título executado, que, para ele, já teria sido liquidado. 
 
Em segundo grau, os executados alegaram litigância de má-fé por parte do banco, o qual teria proposto o 
processo executório quando já estavam em curso ações revisionais de contrato e consignatória, em que 
estavam sendo realizados depósitos judiciais em seu favor. 
 
Ausência de trânsito 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) afastou a alegação de má-fé por entender que, apesar de já haver 
sentença nas ações de revisão e de consignação, estas ainda não haviam transitado em julgado, o que impediria 
a condenação nesse sentido. 
 
Em recurso especial dirigido ao STJ, os requeridos na ação executória insistiram no pedido de condenação por 
má-fé, sob a justificativa de que, apesar da sentença de extinção da ação de consignação sem julgamento do 
mérito, o juiz determinou o levantamento dos valores depositados em favor do banco. No entanto, no pedido 
de execução, a instituição bancária não ressalvou o montante depositado, o que ensejaria a aplicação da 
penalidade prevista no artigo 940 do Código Civil. 
 
Pagamento prévio 
 
O ministro relator, Marco Aurélio Bellizze, explicou inicialmente que a questão relativa à aplicação do artigo 
940 foi tratada pela Segunda Seção no julgamento do REsp 1.111.270 sob a sistemática dos recursos repetitivos 
(tema 622). Na ocasião, o colegiado firmou entendimento no sentido da necessidade de comprovação da 
prática de conduta maliciosa ou desleal para aplicação de sanção civil por má-fé. 
 
No caso analisado, o relator destacou o fato de que a demanda executiva foi proposta pelo banco anos após o 
julgamento de mérito do processo de revisão. Mesmo assim, o banco não fez qualquer menção à decisão 
anterior na ação executória. 
 
“Essa conduta, por si só violadora da boa-fé objetiva, somou-se ainda à existência de pagamento realizado 
prévia e judicialmente pelo executado, por via da ação da consignação em pagamento. Ainda que se discuta o 
desfecho dado àquela demanda, é fato incontroverso que os valores depositados foram disponibilizados ao 
exequente, que, uma vez mais, ocultou sua existência ao juízo da execução, omitindo-se também de abater do 
valor da dívida a quantia efetivamente depositada e disponibilizada para levantamento”, acrescentou o 
ministro. 
 
Entretanto, Bellizze ressaltou que, enquanto não transitada em julgado a ação declaratória, o contrato firmado 
entre as partes pode ser executado e, por isso, a simples propositura de processo não pode ser reconhecida 
como abuso de direito de ação. 
 
“Desse modo, em relação à parcela dos valores cobrados em consonância com o contrato e até então não tidos 
como quitados, em virtude da ausência do trânsito em julgado da ação revisional, não se pode imputar conduta 
abusiva e a referida sanção civil”, frisou o ministro ao delimitar o pagamento em dobro apenas em relação aos 
valores efetivamente depositados. 
 
Processo: REsp 1529545 
Leia mais... 
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____________________________________________________ 
 
Com natureza heterogênea, fundo de renda fixa não pode ser objeto de ação civil 
pública  
 
Os fundos de renda fixa têm características distintas para cada cotista, com margem de retorno variando de 
acordo com o montante aplicado, diferentemente da caderneta de poupança, que tem índices de correção e 
juros prefixados iguais para todos os investidores. Por essa razão, o fundo de renda fixa não tem natureza 
homogênea e difusa, não havendo interesse coletivo a ser protegido em ação civil pública, segundo 
entendimento da Quarta Turma. 
 
O caso envolve ação civil pública movida pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Cidadão (IBDCI) contra o Banco 
Bandeirantes por, supostamente, ter induzido clientes, por meio de propaganda enganosa, a investir em fundos 
de alto risco (renda fixa e DI), causando-lhes “grandes prejuízos”. 
 
Extinto  
 
Na primeira instância, o processo foi extinto, sem julgamento do mérito, porque o IBDCI tinha menos de um 
ano de constituição, tempo mínimo exigido para uma entidade propor ação civil pública. O Tribunal de Justiça 
do Paraná (TJPR) negou o apelo da entidade, afirmando não haver “manifesto interesse social ou relevância do 
bem jurídico defendido”. 
 
No recurso ao STJ, o IBDCI alegou que, ao contrário do afirmado pelo TJPR, o caso é de interesse social porque 
lesou “milhares de pequenos poupadores, que mantinham suas parcas economias sob guarda” do banco. 
 
Alegou prejuízos depois da edição de novas regras para avaliação contábil dos fundos de investimento, em 
2002, quando as instituições financeiras passaram a ser obrigadas a adotar a "marcação a mercado", ou seja, 
com os valores sendo contabilizados pelo preço do dia e não mais pela variação da média mensal estimada, a 
chamada "marcação de papéis pela curva de juros". 
 
Efeitos diversos 
 
Para a ministra Isabel Gallotti, cujo voto contrário ao recurso do IBDCI foi acompanhado pela maioria da Quarta 
Turma, o efeito da nova regulamentação do Banco Central foi diverso para cada fundo de investimento. Nesse 
caso, salientou a ministra, não se trata de “pretensão de caráter homogêneo, relacionada à poupança popular”. 
 
Isabel Gallotti ressaltou declarações do promotor de Justiça Edson Luiz Peters, que atuou no caso, para quem 
cada fundo de investimento de renda fixa detém características distintas. 
 
“É diferente da caderneta de poupança, garantida pelo governo federal, e que tem índices de correção e juros 
prefixados em normas federais emanadas do próprio governo, exatamente iguais para todos os investidores”, 
considerou. 
 
Sendo assim, o fundo de renda fixa tem um tratamento “individual heterogêneo, pois se estabelece a livre 
negociação entre quem tem o capital a ser aplicado e o banco captador ou administrador do fundo, com 
margem maior ou menor de negociação variando de acordo com o montante, perfil do cliente, nível de 
gerência etc.” 
 
Processo: REsp 865493 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Prazo para requerer cobertura de seguro em contrato de financiamento habitacional 
é de um ano  
 
O prazo de prescrição para que um mutuário do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) requeira a cobertura da 
seguradora em contrato de financiamento é de um ano, segundo decisão da Quarta Turma. 
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O entendimento foi tomado em caso que envolvia a dona de uma casa num conjunto habitacional de Bauru 
(SP), aposentada por invalidez desde dezembro de 2007. 
 
Mesmo após a invalidez, continuou a pagar as prestações do financiamento habitacional até outubro de 2011.  
 
Por problemas de saúde na família, não teve mais condições financeiras e ajuizou uma ação requerendo a 
quitação do imóvel. 
 
Retroativo  
 
Na ação, alegou estar desobrigada de pagar as prestações à Companhia de Habitação Popular (Cohab) de Bauru 
e que a quitação deveria retroagir à data da aposentadoria. O juízo de primeiro grau deferiu o pedido de 
quitação e condenou a seguradora a indenizar a Cohab. 
 
Em grau de apelação, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) rejeitou os recursos da Cohab e da seguradora, 
aceitando apenas as alegações da viúva para que fosse restituído o valor pago após a concessão da 
aposentadoria. 
 
No recurso ao STJ, a seguradora alegou que o prazo de prescrição para que a viúva pedisse a quitação do 
financiamento era de um ano, conforme previsto no artigo 178 do Código Civil de 1916, mantido pelo atual 
Código Civil em seu artigo 206, parágrafo 1º, II, por se tratar de relação entre segurado e segurador. 
 
Entendimento 
 
O ministro relator, Luis Felipe Salomão, citou entendimento do STJ de que se aplica o prazo de prescrição anual 
para se requerer a cobertura de sinistro relacionado a contrato celebrado no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH). 
 
Dessa forma, destacou Salomão, como a aposentadoria por invalidez ocorreu em 2007, e a ação foi ajuizada em 
2011, “a pretensão securitária está fulminada pela prescrição”. O voto do relator foi acompanhado pela maioria 
dos ministros da Quarta Turma. 
 
Processo: AREsp 634538 
Leia mais... 
 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 
 
CNJ define atendimento ao público durante o recesso do Judiciário 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 
 
Lei Federal nº 13.371, de 14.12.2016 - Altera a remuneração de servidores públicos; estabelece 
opção por novas regras de incorporação de gratificação de desempenho às aposentadorias e pensões; e dá 
outras providências. 
 
Fonte: Presidência da República 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L3071.htm#art178
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Prazo-para-requerer-cobertura-de-seguro-em-contrato-de-financiamento-habitacional-é-de-um-ano
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84188-cnj-define-atendimento-ao-publico-durante-o-recesso-do-judiciario
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13371.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13371.htm


 

Julgados Indicados 
 
0065479-81.2013.8.19.0000  - rel. Des. Marcos Alcino de Azevedo Torres – j. 15.02.2016 e p. 
17.05.2016 
 
Incidente de uniformização de jurisprudência. Cobrança de cotas condominiais ajuizada contra mero possuidor. 
Fase de cumprimento de sentença. Penhora do imóvel. Impossibilidade jurídica. Efeitos inter partes da 
sentença. 
 
1. O fato de o possuidor do imóvel - com ou sem justo título - ser considerado parte legítima para responder à 
ação de cobrança de cotas condominiais não se confunde com a questão jurídica totalmente diversa, que é 
saber se o próprio imóvel, do qual o réu não é dono, pode ser penhorado na ulterior fase de cumprimento da 
sentença condenatória. 
 
2. A natureza propter rem da obrigação indica que o devedor pode ser facilmente encontrado por força da 
relação jurídica que tem com a própria coisa (propriedade, direito real de aquisição, posse, direito pessoal de 
aquisição, etc.). Daí não segue que a coisa sirva necessariamente de garantia natural e automática dessa 
mesma obrigação. 
 
3. Tratando-se de clássico processo civil subjetivo, a sentença só gera efeitos inter partes, jamais prejudicando 
terceiros (art. 472 do CPC-73; art. 506 do NCPC), que ademais, não podem ser privados de seus bens sem o 
devido processo legal (art. 5º, inciso LIV, da Constituição Federal). 
 
Para fins de aprovação de verbete sumular: "A penhora do imóvel, nas ações de cobrança de cotas 
condominiais, requer a citação daquele em nome de quem o bem está registrado". 
 
Optando o condomínio por não incluir o dono do imóvel no polo passivo da demanda, o que por vezes pode 
fazer em litisconsórcio, não pode voltar-se contra o seu patrimônio. 
 
4. A penhora só pode recair sobre o patrimônio do próprio executado, isto é, daquele que participou da fase 
cognitiva e foi condenado na sentença. Se for titular de direito pessoal ou real à aquisição (por usucapião, 
compromisso de compra e venda registrado ou não, etc.), é sobre esse direito que o exequente deverá buscar a 
satisfação do seu crédito. 
 
5. Acolhimento do incidente. 
 
Leia mais... 
 
Fonte EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

 
Pesquisa Selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a 
atualização das pesquisas abaixo elencadas, no ramo do Direito Penal, nos seus respectivos temas. 
 
·    Direito Penal 
 
Aplicação da Pena 

https://goo.gl/FojYln
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201401800003


 
Prestação de Serviços Comunitários 
 
Perda do Cargo - Efeitos da Condenação Criminal 
 
 
Conflito Aparente de Normas  
 
Princípio da Consunção - Estelionato e Uso de Documento Falso 
 
 
Crimes Contra a Honra 
 
Injúria Preconceituosa 
 
 
Crimes Contra a Vida 
 
Crimes Dolosos contra a Vida Praticados por Policiais Militares 
 
 
Crimes Contra o Patrimônio  
 
Apropriação Indébita e Estelionato - Distinção 
 
Apropriação Indébita em Razão de Profissão 
 
Assalto na Saída de Agência Bancária 
 
 
Extinção da Punibilidade 
 
Abolitio Criminis - Atentado Violento ao Pudor 
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 
Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 
Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31648/prestacao-servicos-comunitarios.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31648/perda-cargo.pdf?=v23
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31648/princ-cons-estel-uso-doc-falso.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31648/injuria-precon.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31648/crimes-dolosos-contra-vida-policiais.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31648/apropr-indebita-estelionato.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31648/apropr-indebita-razao-profissao.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31648/assalto-saida-agencia-bancaria.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31648/abolitio-criminis.pdf?=110
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
mailto:seesc@tjrj.jus.br
mailto:sedif@tjrj.jus.br

